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RESUMO 

Objetivo: compreender a percepção do enfermeiro sobre o termo de consentimento livre e 

esclarecido. Materiais e Métodos: estudo descritivo de análise qualitativa, realizado no segundo 

semestre de 2016 em um hospital público localizado no Norte de Minas Gerais com sete 

enfermeiros em um grupo focal com aplicação de uma entrevista semiestruturada. As falas foram 

submetidas à análise de conteúdo, com o parecer do comitê de ética consubstanciado nº1. 713.252. 

Resultados: os discursos dos profissionais possibilitaram a construção de duas categorias que 

versam acerca do processo de consentimento livre e esclarecido na rotina hospitalar. As percepções 

são ora limitadas a questões legais ora representadas indireta e timidamente pelo principialismo 

bioético. Considerações finais: a percepção do enfermeiro sobre o termo de consentimento livre e 

esclarecido limita-se às ideias de proteção profissional e institucional. Em muitos casos, o respeito 

aos princípios da bioética ficam ocultos nas condutas dos profissionais. 

 

Palavras Chave: Consentimento informado; Bioética; Enfermeiros.  

 

ABSTRACT 

Objective: to understand the perception of nurses about the process of free and informed consent. 

Materials and methods: descriptive study of qualitative analysis, conducted in the second half of 

2016 in a public hospital located in the North of Minas Gerais with seven nurses in a focus group 

with application of a semi-structured interview, the analysis of the lines was performed by means of 

content analysis, with the opinion of the ethics committee established in paragraph. Results and 

discussion: the discourses of professionals enabled the construction of two categories that are about 

the process of free and informed consent in the hospital routine, the perceptions are now limited to 

legal issues now represented indirect and timidly by the Bioethics principialism. Final thoughts: 

the nurses understanding about the process of free and informed consent is limited to the ideas of 

professional and institutional protection, in many cases the respect to the principles of bioethics are 

hidden in the vents of the professionals. 
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INTRODUÇÃO  

 

A Bioética está relacionada aos princípios da autonomia, não maleficência, beneficência e 

da justiça. Ganhou destaque na década de 70 nos Estados Unidos e nos anos 80 na Europa, nos anos 

90, na Ásia e em países desenvolvidos. A bioética foi fundamentada com o intuito de defender a 

dignidade humana e a qualidade de vida das pessoas na sociedade (SILVA, 2010). 

A iniciativa da ética médica no Brasil começou a partir de 19 de agosto de 1982 pelas 

seguintes finalidades: reunir profissionais de diferentes formações e criação de projetos 

relacionados à ética médica. Hoje no Brasil é necessário uma comissão nacional que faça com que o 

governo venha normatizar as leis e envolvendo os profissionais e a sociedade nesse processo 

(SILVA, 2010). 

No entendimento do respeito ao principialismo da bioética, surgiu a necessidade do termo de 

consentimento livre e esclarecido, discutida inicialmente por cientistas que realizavam testes 

laboratoriais, mais uma vez sendo percebida a necessidade de favorecer a sua viabilidade ética em 

procedimentos tecnocientíficos (SILVA, 2010). 

O consentimento informado é um processo de comunicação entre o profissional e o paciente, 

em que estão incluídas as informações sobre riscos e benefícios que os profissionais da saúde 

devem fornecer para os pacientes decidirem se vão submeter-se ou não ao tratamento ou 

procedimento cirúrgico (PITHAN, 2012). Para que o paciente assine o termo de consentimento livre 

e esclarecido, ele deverá ter idade acima de 18 anos e, em casos de crianças e adolescentes, a 

assinatura deverá ser feita por um representante legalmente designado (ALMEIDA, 2014).  

O termo de consentimento deverá conter identificação pessoal ou de seu responsável, data, 

local, horário, histórico médico, estado de saúde, fatores agravantes, medicamentos, custo do 

tratamento, possíveis complicações, morte ou sequelas e procedimentos que serão realizados, 

descrição em linguagem de fácil Interpretação bem como riscos e possíveis complicações. A partir 

do momento que o paciente assina o termo de consentimento livre e esclarecido, ele poderá aceitar 

ou recusar o tratamento estando ciente de possíveis consequências de sua decisão (URGATE; 

ACIOLY, 2014). 
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O ato de assinar o termo de consentimento livre e esclarecido precisa ser precedido de um 

momento de orientações médicas e de saúde para o usuário ou para o responsável legal ou até 

mesmo seguir um protocolo na sua execução, tendo em vista sua importância. A linguagem deve ser 

clara e acessível, pois a falta de legibilidade é um dos fatores que causam incompreensão dos 

pacientes (RODRIGUES; PRADO; PRUDENTE, 2014).  

A questão em pauta nos corredores dos hospitais é quanto à real autonomia do paciente e o 

papel de destaque que por ele é assumido nas relações estabelecidas entre os profissionais de saúde 

e os pacientes assistidos. Nos cotidianos hospitalares, muitas vezes, os pacientes são submetidos aos 

procedimentos cirúrgicos e/ou invasivos sem informação sobre os riscos, outros caminhos 

terapêuticos e possíveis impactos na qualidade de vida. Nesta discussão, este estudou propõe-se a 

compreender a percepção do enfermeiro sobre o termo de consentimento livre e esclarecido.  

 

MATERIAIS E MÉTODO 

 

Trata-se de estudo descritivo de análise qualitativa. A pesquisa qualitativa visa a 

compreender os significados, aspirações e motivos dos indivíduos inseridos em suas realidades, 

elucida questões de saúde, comportamento e educação humana (MINAYO, 2010).  

O estudo foi desenvolvido em um hospital público localizado no norte de Minas Gerais com 

enfermeiros. Por tratar-se de uma pesquisa com grupo focal, a amostra foi de sete profissionais. O 

grupo focal é uma técnica utilizada em pesquisas qualitativas por aplicação de questões 

direcionadas, com a presença de seis a 15 participantes em grupos predefinidos, com o objetivo de 

levantar informações detalhadas de um determinado tópico específico, buscando informações sobre 

a percepção, crença e atitude sobre o tema proposto (LENY, 2009). 

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: enfermeiros que atuavam no hospital há mais 

de 365 dias e em setores que faziam uso do termo de consentimento livre esclarecido para a 

realização de procedimentos cirúrgicos e/ou invasivos. Foram excluídos do estudo profissionais que 

se recusaram a assinar o termo de consentimento livre e esclarecido para a autorização da pesquisa. 

Dos enfermeiros selecionados, dois trabalhavam na maternidade, dois na clínica médica, dois no 

bloco cirúrgico e um na unidade de terapia intensiva adulto.  

Foi aplicado um roteiro com questões norteadoras: “Qual a sua percepção diante do termo 

de consentimento?”, “Você possui termo de consentimento no seu setor?” As entrevistas foram 
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gravadas e transcritas na íntegra, para facilitar a análise e discussão dos dados, estes foram 

organizados em categorias, sendo utilizada a técnica de análise de conteúdo temática centrada nas 

premissas de organização, codificação, categorização e inferências de Bardin (2004).  

O desenvolvimento do estudo respeitou as normas nacionais e internacionais de ética em 

pesquisa envolvendo seres humanos, com o parecer do comitê de ética consubstanciado nº1. 

713.252. Todos os participantes foram informados sobre os objetivos do estudo, a garantia do sigilo 

e anonimato (BRASIL, 2012). Os enfermeiros foram representados pela letra E (de enfermeiros) e a 

numeração arábica determinou um código de sequência, atribuído pelos pesquisadores, garantindo, 

assim, o anonimato dos indivíduos, assegurando-lhes o sigilo de suas identidades. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os discursos dos profissionais possibilitaram a construção de duas categorias que versam 

acerca da percepção do enfermeiro sobre o termo de consentimento livre e esclarecido na rotina 

hospitalar, as percepções são ora limitadas a questões legais ora representadas indireta e 

timidamente pelo principialismo bioético.  

 

Categoria 1. O termo de consentimento informado permite ao paciente o direito de escolha 

 

A ética e a bioética tornaram-se importantes para a compreensão da realidade e questões que 

são impostas por aqueles que lidam com a saúde. A ética é essencial para um bom funcionamento 

da sociedade sendo explícitos direitos e deveres, pois oferecem ao profissional e ao cliente a 

recomendação de uma boa conduta que serão protegidos pelos princípios bioéticos (ALMEIDA et 

al., 2008).  

O termo de consentimento livre e esclarecido é um elemento característico da medicina 

atual, não devendo ser utilizado apenas como uma doutrina legal, mas como um direito. É uma 

expressão da autonomia do paciente frente ao ato médico e se constitui em um elemento chave na 

relação, principalmente quando esta se expõe a eventos críticos, além de ser uma incorporação da 

própria medicina centrada no cliente no que se refere a aspectos legais (MINOSSI, 2011). Os 

profissionais compreendem a autonomia existente no termo de consentimento livre e esclarecido:  
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“Respaldo do paciente que ele concorda fazer isso''. E4  

“Respaldo e respeito com o paciente”. E5  

“Dar opção para o paciente”. E6  

 

Desde o momento em que o paciente é admitido em um hospital para a realização de um 

procedimento ou tratamento, os profissionais envolvidos devem levar em consideração sua opinião 

acerca de sua própria saúde e deixar o paciente permitir o que será feito. É uma forma de respeito e 

preservação de seus direitos. Isso fará com que os profissionais consigam respaldo e segurança ao 

executar seu trabalho.   

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido tem a função de orientar o paciente como 

será feito o seu tratamento, dar ao paciente a opção de escolher o que lhe convém. É uma total 

autonomia, desde que ele seja esclarecido sobre os riscos e benefícios daquela opção. 

Existem críticas preocupantes de que os pacientes que utilizam o Sistema Único de Saúde 

não possuem liberdade de autonomia, são obrigados a aceitar tratamentos propostos pelos médicos 

por medo de perderem o acompanhamento (URGATE; ACIOLY, 2014). Pacientes que necessitam 

do serviço público de saúde enfrentam dificuldades de expressar sua liberdade de escolha. O 

Sistema Único de Saúde pode manifestar essa limitação de poder de decisão do paciente 

principalmente em situações de filas de espera para o atendimento, afinal o paciente poderá pensar 

que perderá a vaga, se houver reclamação nos serviços prestados pelos profissionais (SOARES; 

LUNARDI, 2002). 

Para que o paciente possa optar pela execução ou não do procedimento médico, é necessário 

o esclarecimento por parte da equipe multiprofissional dos riscos e benefícios. Nesse processo, o 

enfermeiro assume papel de destaque, como retratado na fala:  

 

“Esclarecer sobre o procedimento a ser realizado”. E3 

 

A partir do momento em que o paciente assina o termo de consentimento livre e esclarecido, 

ele poderá aceitar ou recusar o tratamento estando ciente de possíveis consequências de sua decisão, 

informado sobre os respectivos eventos adversos, desconfortos, benefícios e riscos do tratamento 

(URGARTE; ACIOLY, 2014). 
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O indivíduo autônomo é aquele que possui a liberdade de escolher o que lhe convém, e para 

que exista uma ação autônoma, é necessário a existência de alternativas. Além da liberdade de 

opção, o ato autônomo pressupõe a capacidade de responder por si mesmo. Entretanto, essa 

liberdade de opção pode não ser conferida ao paciente, tendo em vista uma perspectiva histórica de 

paternalismo característico da profissão médica, fazendo com que não se respeite a autonomia do 

paciente (MARQUES-FILHO, 2011). 

Quanto à autonomia no termo de consentimento livre e esclarecido, é possível dizer que o 

paciente deve ter a possibilidade de escolha em diversos momentos, sendo o consentimento em si 

apenas uma possibilidade e não uma obrigação do paciente com seu cumprimento adquirido 

forçosamente. O princípio da autonomia é o mais discutido na relação médico e paciente, pode-se 

afirmar que dentre outros objetivos, o código de ética foi criado para estabelecer normas e condutas 

da prática médica (MARQUES-FILHO, 2011). 

A problemática nos ambientes hospitalares é que os pacientes não são adequadamente 

esclarecidos sobre os aspectos relacionados a sua saúde e, muitas vezes, não têm a oportunidade de 

expressar sua liberdade, desejos e necessidades. A autonomia é uma condição que é dada a uma 

pessoa ou a uma coletividade. Considera-se uma pessoa autônoma aquela que é autora dos seus 

princípios morais. O termo de consentimento livre e esclarecido é uma autorização autônoma dada 

ao paciente (MINOSSI, 2011). Os enfermeiros compreendem essas concepções, no entanto, de 

forma limitada:  

 

“Autorização do paciente para fazer o procedimento”. E1  

“O termo de consentimento informa o paciente o procedimento e se ele 

aceita”. E2 

“Tem que pedir ao paciente se ele concorda”. E4 

“Paciente precisa permitir que a gente faça”. E5 

 

Como exemplificado, mais uma vez, nesses discursos, os enfermeiros compreendem os 

limites que devem respeitar para a assistência ao paciente. Para que seja realizado o procedimento, é 

necessário a autorização do paciente, ou seja, a permissão para que o profissional possa realizar 

suas intervenções. Esse poder só pode ser concedido devidamente por meio de um acordo, e esse 

acordo tem a finalidade de dar respaldo ético e jurídico aos profissionais que ali estão envolvidos. 
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O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido tem a finalidade de informar ao paciente 

sobre todos os procedimentos médicos invasivos, riscos e benefícios. Além de informar, o termo 

tem a função amparar os profissionais envolvidos no tratamento. 

Nos termos da lei, todo cidadão tem direito à informação e esclarecimento sobre sua própria 

doença e direito básico à proteção à vida É fundamental que o profissional de saúde esteja 

envolvido no tratamento proposto ao paciente, dar-lhe opções é de suma importância, conferie se 

ele está de acordo com a terapêutica que lhe foi proposta (RODRIGUES; PRADO; PRUDENTE, 

2014).   

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido deve ser feito com base numa escolha 

voluntária, baseada em reflexões e valores próprios. O consentimento não deve ser utilizado pelos 

profissionais da saúde como sanção punitiva contra o paciente (SOUZA et al., 2008). É um 

processo deliberativo e informativo e tem por objetivo a aceitação pelo paciente do tratamento, é 

um elemento fundamental e de direito, considerado uma condição ética legal na prática médica, 

baseado no principio ético e respeito ao direito à autonomia (VISENTIN; LABRONICI; 

LENARDT, 2008). 

É importante também que os profissionais compreendam a autorização para a realização de 

procedimentos cirúrgicos invasivos como um processo complexo, comprometido e responsável, não 

se tratando apenas de uma rubrica em um documento médico, sendo encarado como conduta ética 

ao paciente, respeito a sua dignidade humana, consoante aos princípios mundialmente aceitos da 

bioética.  

 

Categoria 2. O termo de consentimento informado é aplicado com o intuito de preservar 

profissionais e a instituição  

 

A crítica que inicia essa categoria relaciona-se à concepção dos profissionais participantes 

deste estudo, que retratam que o termo de consentimento livre e esclarecido se vale mais em 

preservar a figura profissional e a instituição hospitalar aos princípios bioéticos para a assistência ao 

paciente.  

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é de livre consciência devendo ser isento de 

dolo, de erro ou de coação, segundo o código do consumidor, art. 6° do inciso três, que esclarece: 

“qualquer serviço prestado ao consumidor deverá possuir uma linguagem clara e acessível e os 

riscos que poderão ocorrer” (BRASIL, 1990).  



44 

 

A PERCEPÇÃO DO ENFERMEIRO SOBRE O TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

Revista Bionorte,v. 6, S1, dez. 2017. 

 
 

Nesse contexto, se o médico negar os dados que dizem respeito ao estado clínico do paciente 

e das veracidades das informações, terá a sua atuação culposa por negligência, imprudência e/ou 

imperícia. O médico poderá agir por conta própria somente em casos em que o paciente apresente 

risco de vida ou lesões graves irreversíveis e que não haja um representante legal que autorize por 

ele. Será o profissional resguardado, segundo a lei nas esferas jurídicas por não ter praticado o ato 

ilícito (GODINHO; LANZIOTTI; MORAIS, 2010).  

Ainda pouco se fala sobre direito de autonomia, pois as instituições de saúde que ofertam 

seus serviços pensam em favorecer sua proteção em detrimento ao direito garantido ao paciente. 

Então se faz necessário que os profissionais que lidam com a saúde tenham em vista que autonomia 

é de fundamental importância (MURAD-NETO et al., 2015). 

É relevante também o conhecimento da natureza jurídica do termo de consentimento, pois 

isso possibilita sua exata localização no contexto jurídico atual, porém, é importante ressaltar que o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido não tem a poder de afastar a responsabilidade civil do 

profissional da saúde que incorra em erro profissional por dolo ou culpa (SIMÕES, 2010).   

A autonomia deveria ser predominante nas instituições que ofertam serviços médicos, mas 

infelizmente ainda é necessário haver mudanças no ponto de vista relação profissional-paciente 

(SOARES; CAMARGO, 2007). As falas seguintes corroboram a posição dos profissionais que 

percebem o termo de consentimento livre e esclarecido como respaldo profissional, em uma 

concepção limitada à esfera legal:   

 

 “Respalda as nossas condutas”. E1  

“O termo é um respaldo pra todos nós”. E2 

“O termo de consentimento que nos salvaguarda”. E3 

“Pode nos isentar de algumas complicações”. E4  

“Segurança mesmo pro setor”. E7 

 

É necessário o consentimento do paciente diante de qualquer ato médico. O Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido visa à segurança dentro de um setor hospitalar, protegendo os 

profissionais que ali estão executando seu trabalho. É importante ressaltar também que esse 

documento apresenta grande poder de proteção, quando relacionado a processos judiciais. Ele é um 
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instrumento que pode constituir provas para futuras defesas caso possa haver um eventual processo 

judicial (OLIVEIRA; PIMENTEL; VIEIRA, 2010).  

O fato de o paciente aceitar o procedimento, não significa que o profissional esteja liberado 

de responder legalmente, caso houver algum dano, pois, há possibilidade de o tratamento não ter o 

sucesso esperado (VOLU et al., 2015).  

Em relação a esse ponto, mesmo com seu dever cumprido, o profissional de saúde não estará 

isento de possíveis questionamentos sobre a responsabilidade sobre eventuais erros e falhas 

advindas do procedimento independentemente de ter sido consentido. O Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido deverá conter informações e esclarecimentos recíprocos nas relações das 

instituições prestadoras de serviços de saúde, visando à proteção e autodeterminação do paciente 

(MARQUES-FILHO, 2011). 

A fala seguinte reflete que o profissional compreende o Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido de uma maneira mais global, multiprofissional. Assim, a equipe só poderá realizar suas 

intervenções, com a prévia autorização do paciente que receberá o tratamento. No Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, a equipe multiprofissional encontra respaldo em suas condutas, 

desde que não viole os princípios da bioética.  

 

“Ele vai tá respaldando a equipe”. E7 

 

Ressalta-se, ainda, que o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é um importante 

documento anexado ao prontuário do paciente e que deve ser respaldado pelos profissionais de 

saúde para a intervenção invasiva. Tal documento também é fundamental para o momento em que o 

paciente ou responsável é orientado quanto aos riscos e potenciais eventos adversos associados ao 

procedimento médico cirúrgico.  

Constitui-se, portanto em uma importante fase do processo terapêutico, já que estabelece a 

discussão prévia e a orientação na situação em que é ameaçada a integridade física do usuário. 

Entretanto, pouca ênfase tem sido dada em vários serviços de saúde no tocante a sua utilização ou 

estabelecimento de protocolo para a sua aplicação. 

Dessa forma, ele é fundamentado no princípio do respeito à pessoa e seus valores, deve ser 

de iniciativa consciente e voluntária. Todos têm o direito de decidir, quando se trata de sua saúde. 

Todo ser humano é autônomo, mesmo quando enfermo é responsável por suas decisões e ações. No 
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entanto, a realidade é que os pacientes sofrem pressões externas e sua autonomia acaba sendo 

limitada, ele não é adequadamente esclarecido sobre os aspectos de sua saúde e, muitas vezes não 

lhe é permitida a oportunidade de expressar sua liberdade, desejos e necessidades (SOARES; 

CAMARGO, 2007). 

Em âmbito de jurisprudência, a melhor forma de isentar-se de julgamentos nos tribunais é 

fazer a utilização do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Se todos os gestores hospitais 

estiverem interessados em adotar boas práticas de informação e consentimento, será fácil de 

ressalvá-los diante dos tribunais (FORTES, 2010). 

É imperativo dos profissionais que lidam com a saúde o respeito à autonomia e a 

conservação dos direitos legalmente adquiridos. A autonomia merece ser respeitada como direito à 

saúde e à cidadania em busca da democratização nas relações entre o profissional e o paciente 

(BIONDO-SIMOES et al., 2007).  Qualquer profissional da saúde que realizar intervenções 

médicas sem a prévia aceitação do paciente será punido nos termos da lei. Considera-se uma 

violência grave e desrespeito aos mais elementares princípios da civilidade (BUENO; QUEIROZ, 

2006). 

Por fim, essa categoria reflete uma percepção do profissional que não se traduz como algo 

perceptível nas falas. Após uma análise mais aprofundada, os enfermeiros, de forma geral, 

compreendem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido unicamente como um documento 

legal que se limita à proteção instituição-profissional. Em algumas falas, é verdade que relatam a 

importância para o paciente, no entanto, de forma aquém do esperado para a consonância aos 

princípios da bioética. O presente estudo apresenta limitações importantes devido ao tamanho da 

amostra, porque permite considerar os resultados encontrados apenas para a população em análise. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A percepção do enfermeiro sobre o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido limita-se 

às ideias de proteção profissional e institucional. Em muitos casos, o respeito aos princípios da 

bioética ficam ocultos nas condutas dos profissionais.  

Essa situação apresenta-se como desafio a ser ultrapassado. Os profissionais de saúde, na 

realidade dos hospitais, devem compreender a obtenção de concordância do paciente para a 

realização de procedimentos cirúrgicos e/ou invasivos como um processo complexo, comprometido 
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e responsável estabelecido entre paciente-profissional, rompendo com a concepção de que o Termo 

de Consentimento Livre Esclarecido é um documento sem sentido para dar lugar à conduta ética de 

respeito à dignidade humana e aos princípios bioéticos.  
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